
POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO PARANÁ

CONCURSO PÚBLICO
28/03/2010

Prova de Conhecimentos Específicos

INSTRUÇÕES

1. Confira, abaixo, seu nome e número de inscrição. Confira, também, o cargo correspondente à sua inscrição.
Atenção: assine no local indicado.

2. Verifique se os dados impressos no Cartão-Resposta correspondem aos seus. Caso haja alguma irregularidade,
comunique-a imediatamente ao Fiscal.

3. Não serão permitidos empréstimos de materiais, consultas e comunicação entre candidatos, tampouco o uso de livros e
apontamentos. Relógios, aparelhos eletrônicos e, em especial, aparelhos celulares deverão ser desligados e colocados
no saco plástico fornecido pelo Fiscal. O não-cumprimento destas exigências ocasionará a exclusão do candidato deste
Processo Seletivo.

4. Aguarde autorização para abrir o Caderno de Prova. A seguir, antes de iniciar, confira a paginação.

5. Este Caderno de Prova contém 25 questões objetivas, em que há somente uma alternativa correta. Transcreva para
o Cartão-Resposta o resultado que julgar correto em cada questão, preenchendo o retângulo correspondente com
caneta de tinta preta.

6. No Cartão-Resposta, anulam a questão: a marcação de mais de uma alternativa em uma mesma questão, as rasuras
e o preenchimento além dos limites do retângulo destinado para cada marcação. Não haverá substituição do Cartão-
Resposta por erro de preenchimento.

7. A interpretação das questões é parte do processo de avaliação, não sendo permitidas perguntas aos Fiscais.

8. A duração desta prova será de 2 horas, incluindo o tempo para preenchimento do Cartão-Resposta.

9. Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e comunique ao Fiscal. Aguarde autorização para devolver, em separado,
o Caderno de Prova e o Cartão-Resposta, devidamente assinados.

Transcreva abaixo as suas respostas, dobre na linha pontilhada e destaque cuidadosamente esta parte.
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O gabarito oficial provisório estará disponível no endereço eletrônico
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NOÇÕES DO ESTATUTO DA POLÍCIA CIVIL

1) Sobre o regime imposto aos integrantes das carreiras policiais civis, considere as afirmativas a seguir:

I. O servidor policial civil poderá ser designado para qualquer município, observada, sempre que possível, a

correspondência da classe funcional com a classificação da unidade policial.

II. Ressalvado quando se tratar de cargo em comissão, de serviço relevante ou de segurança, a critério do

Conselho da Policial Civil, e mediante observação da legislação, nenhum servidor policial civil pode de-

sempenhar atribuições diversas das pertinentes à classe a que pertence.

III. As autoridades policiais, seus agentes e auxiliares ficam obrigados a residir na microrregião do Estado,

sede da unidade policial em que prestam serviço ou onde lhes tenha sido permitido residir.

IV. É vedado ao servidor policial civil trabalhar sob as ordens do cônjuge ou de parente até segundo grau,

mesmo quando não houver na localidade outra unidade policial

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e IV são corretas.

b) Somente as afirmativas II e III são corretas.

c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, II e III são corretas.

e) Somente as afirmativas I, II e IV são corretas.

2) Sobre a possibilidade de uma criança viajar para fora da comarca onde reside, considere as afirmativas a seguir:

I. Poderá viajar dentro da mesma unidade da Federação, caso esteja acompanhada de colateral maior, até

quarto grau, comprovado documentalmente o parentesco.

II. Poderá viajar, caso esteja acompanhada de pessoa maior, expressamente autorizada pelo pai, mãe ou

responsável.

III. Poderá viajar, caso esteja acompanhada de ascendente ou colateral maior, até o terceiro grau, comprovado

documentalmente o parentesco.

IV. Poderá viajar, sem que se exija autorização judicial, no caso de a comarca ser contígua à da residência da

criança, se na mesma unidade da Federação.

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e II são corretas.

b) Somente as afirmativas I e III são corretas.

c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, II e IV são corretas.

e) Somente as afirmativas II, III e IV são corretas.

3) Com relação às obrigações das entidades de atendimento às crianças e adolescentes que desenvolvem progra-

mas de internação, considere as seguintes afirmativas:

I. As entidades podem restringir direitos quando o comportamento do internado se alterar, comunicando o

fato à autoridade judiciária.

II. As entidades devem reavaliar periodicamente cada caso, com intervalo máximo de um ano, dando ciência

dos resultados à autoridade competente.

III. Cabe às entidades fornecer comprovante de depósito dos pertences dos adolescentes, preservar a identi-

dade e oferecer ambiente de respeito e dignidade ao adolescente.

IV. É dever das entidades comunicar à autoridade judiciária, periodicamente, os casos em que se mostre

inviável ou impossível o reatamento dos vínculos familiares.

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e II são corretas.
b) Somente as afirmativas I e III são corretas.
c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, II e IV são corretas.
e) Somente as afirmativas II, III e IV são corretas.
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4) Sobre o crime de tortura, assinale a alternativa correta.

a) A pena do crime de tortura é aumentada, de um décimo até um sexto, se o crime é cometido por agente público.

b) Aquele que se omite em face das condutas típicas do crime de tortura, quando tinha o dever de evitá-las ou apurá-las,
incorre na pena de detenção de um a dois anos.

c) Quem submete pessoa presa a sofrimento físico ou mental, por intermédio da prática de ato não previsto em lei,
incorre em um sexto da pena de tortura.

d) Constranger alguém com o emprego de violência ou grave ameaça, causando-lhe sofrimento físico ou mental

para provocar ação ou omissão de natureza criminosa, constitui crime de tortura.

e) A pena do crime de tortura é aumentada, de um décimo até um sexto, se o crime é cometido contra criança, gestante,
portador de deficiência, adolescente ou maior de 60 (sessenta) anos.

5) Assinale a alternativa que indica corretamente a existência de crime contra o Ordenamento Urbano e o Patrimô-

nio Cultural.

a) Destruir arquivo, registro ou museu, mesmo sem proteção decorrente de lei, ato administrativo ou decisão judicial.

b) Utilizar bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial

c) Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local especialmente protegido por lei, ato administrativo ou

decisão judicial, em razão de seu valor paisagístico.

d) Deteriorar arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação científica ou similar, mesmo sem proteção
decorrente de lei, ato administrativo ou decisão judicial.

e) Pichar, grafitar ou, por outro meio, conspurcar edificação ou monumento urbano, sem autorização da autoridade
competente ou em desacordo com a concedida.

NOÇÕES DE DIREITO PENAL

6) No que respeita às infrações penais, assinale a alternativa correta.

a) A doutrina brasileira majoritária adota o conceito analítico de crime, definindo-o como toda conduta típica, antijurídica,
culpável e punível.

b) O Direito Penal brasileiro agasalha a visão bipartida das infrações penais, dividindo-as em crime (ou delito)

e contravenção penal.

c) As condutas definidas como crime serão processadas por ação penal pública ou privada, enquanto que as contra-
venções penais admitem apenas a ação penal privada.

d) Será admissível a tentativa, tanto nas condutas definidas como contravenções penais quanto naquelas definidas
como crime.

e) A doutrina brasileira majoritária adota o conceito formal de crime, definindo-o como toda conduta que ofenda bens
jurídico-penais.

7) No que respeita à tipicidade, ao tipo legal e ao tipo de injusto, considere as afirmativas a seguir:

I. A tipicidade consiste na adequação ou subsunção da conduta praticada pelo agente ao modelo de conduta

previsto em abstrato no tipo legal.

II. O tipo legal consiste no modelo da ação ou omissão humana vedada, dolosa ou culposa.

III. No tocante às relações entre tipicidade e ilicitude, a doutrina majoritária de linha finalista adota a teoria do

tipo independente ou avalorado, em que a tipicidade possui uma função meramente descritiva e avalorada,

absolutamente separada da ilicitude, nada indicando a seu respeito.

IV. Os tipos de injusto dolosos e culposos dividem-se em tipo objetivo e tipo subjetivo, sendo este último

composto pelo dolo, o qual é definido como a vontade livre e consciente de realizar o crime.

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e II são corretas.

b) Somente as afirmativas I e IV são corretas.

c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, II e III são corretas.

e) Somente as afirmativas II, III e IV são corretas.
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8) No que respeita aos crimes contra o patrimônio, considere as afirmativas a seguir:

I. O concurso de pessoas majora a pena do crime de furto, bem como qualifica o crime de roubo e o crime

de extorsão.

II. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal da Justiça, quando o falso se exaure no estelionato,

sem potencialidade lesiva, é por este absorvido.

III. A Lei nº 11.923, de 17 de abril de 2009, enquadrou a figura do ‘sequestro relâmpago’ entre as hipóteses do

crime de extorsão, cominando-lhe pena de reclusão, de seis a doze anos, além da multa. Se, da conduta,

resultar lesão corporal grave, a pena será de reclusão, de dezesseis a vinte e quatro anos, e, se resultar

morte, a pena será de reclusão, de vinte e quatro a trinta anos.

IV. Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, há crime de latrocínio, quando o homicídio se

consuma, ainda que não realize o agente a subtração dos bens da vítima.

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e II são corretas.

b) Somente as afirmativas I e IV são corretas.

c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, II e III são corretas.

e) Somente as afirmativas II, III e IV são corretas.

9) No que respeita aos crimes contra a administração pública, considere as afirmativas a seguir:

I. O crime de concussão consiste em crime material, na medida em que sua consumação exige a obtenção

da vantagem indevida exigida pelo funcionário público, além da prática do ato funcional pretendido pelo

particular.

II. A configuração do crime de prevaricação requer a demonstração do dolo, consistente na vontade e consci-

ência de retardar ou deixar de praticar ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa de lei, como

também do elemento subjetivo específico do tipo, qual seja a vontade de satisfazer interesse ou sentimento

pessoal.

III. O crime de prevaricação imprópria ou especial consiste em deixar o Diretor de Penitenciária e/ou agente

público de cumprir seu dever de vedar ao preso o acesso a aparelho telefônico, de rádio ou similar, que

permita a comunicação com outros presos ou com o ambiente externo, sendo cominada pena de detenção,

de três meses a um ano.

IV. O crime de corrupção ativa configura crime próprio, pois o sujeito ativo deverá ser ocupante de cargo em

comissão ou de função de direção ou assessoramento de órgão da administração direta, sociedade de

economia mista, empresa pública ou fundação instituída pelo poder público.

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e IV são corretas.

b) Somente as afirmativas II e III são corretas.

c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, II e III são corretas.

e) Somente as afirmativas I, II e IV são corretas.

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

10) Conforme definido constitucionalmente, é de incumbência das polícias civis, dirigidas por delegados de polícia,

ressalvada a competência da União,

a) prevenir e reprimir o tráfico internacional de entorpecentes ilícitos e drogas afins, o contrabando e o descaminho.

b) o policiamento ostensivo e a preservação da ordem pública.

c) a subordinação ao Governo da União, quando requisitada a cumprir diligência de caráter nacional.

d) as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares.

e) exercer as funções de polícia fluvial, aeroportuária e de fronteiras.
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11) Com relação aos órgãos que fazem parte da Segurança Pública, definida constitucionalmente, considere os

itens a seguir:

I. Polícias Civis.

II. Polícia Municipal.

III. Polícia Ferroviária Federal.

IV. Polícia Federal.

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e II são corretas.

b) Somente as afirmativas II e IV são corretas.

c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, II e III são corretas.

e) Somente as afirmativas I, III e IV são corretas.

12) Sobre a ordem social, definida constitucionalmente, é correto afirmar que ela tem como base o primado do

a) livre mercado e como objetivo o bem-estar e a justiça sociais.

b) livre mercado e como objetivo a livre circulação de bens e de pessoas.

c) trabalho e como objetivo o bem-estar e a justiça sociais.

d) livre mercado e como objetivo o acesso ao consumo e à garantia do bem-estar social.

e) trabalho e como objetivo o acesso ao consumo e à garantia do bem-estar social.

13) Com relação aos Direitos e Garantias Fundamentais do cidadão, considere as seguintes afirmativas:

I. A prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados imediatamente ao juiz compe-

tente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada.

II. Conceder-se-á mandado de segurança sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência

ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder.

III. Qualquer preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão e também dos responsáveis

por seu interrogatório policial.

IV. O preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a

assistência religiosa e de saúde.

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e II são corretas.

b) Somente as afirmativas I e III são corretas.

c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, II e IV são corretas.

e) Somente as afirmativas II, III e IV são corretas.

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO

14) Assinale a alternativa que indica uma correta conceituação de Estado.

a) Coletividade política e juridicamente organizada, em uma determinada área territorial, dotada de soberania.

b) Pessoa jurídica de direito privado que regula a atividade e as relações jurídicas da coletividade e a instituição de
meios e órgãos relativos à ação dessas pessoas.

c) Existência de governo que tem por objetivo a regulação das atividades sociais e econômicas.

d) Nação que se organiza com o fim específico de preservar usos, costumes e de regular o convívio social.

e) Divisão de um país, dotado de governo próprio, poder legislativo próprio, tendo por incumbência a preservação da
ordem pública.
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15) Assinale a alternativa que indica corretamente um dos poderes administrativos.

a) Poder regulamentar: ordenamento definidor de competências e uma relação pessoal, obrigatória, de natureza pú-
blica, de coordenação e subordinação do inferior frente ao superior.

b) Poder de polícia: atividade do Estado consistente em limitar o exercício dos direitos individuais em benefício

do interesse público.

c) Poder disciplinar: permite ao administrador editar normas gerais e abstratas, observados o princípio da legalidade e
as regras de competência.

d) Poder hierárquico: permite aplicar penalidades a agentes públicos e contratados, e é limitado pela competência para
aplicar penalidades.

e) Poder combativo: exerce combatividade à oposição que se faz ao ordenamento da coletividade.

16) Agentes públicos exprimem um poder estatal munidos de uma autoridade que só podem exercer por lhes haver

o Estado emprestado sua força jurídica, para satisfação de fins públicos.

Sobre os deveres do agente público, considere as seguintes definições:

I. Dever de agir, que impõe a obrigação de realizar as atribuições com rapidez, perfeição, rendimento e dentro

da legalidade.

II. Dever de eficiência, que impõe desempenhar, a tempo, as atribuições do cargo, função ou emprego público

de que é titular.

III. Dever de probidade, que impõe desempenhar suas atribuições por meio de atitudes retas, leais, justas e

honestas.

IV. Dever de prestar contas sobre a gestão de um patrimônio que pertence à coletividade.

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e II são corretas.

b) Somente as afirmativas I e III são corretas.

c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, II e IV são corretas.

e) Somente as afirmativas II, III e IV são corretas.

17) Quanto aos requisitos para o exercício do serviço público, considere as afirmativas a seguir:

I. Regularidade, continuidade, eficiência e segurança.

II. Modicidade, cortesia, segurança e regularidade.

III. Imposição, regularidade, eficiência e cortesia.

IV. Cortesia, generalidade, modicidade e regularidade.

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e II são corretas.

b) Somente as afirmativas I e III são corretas.

c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, II e IV são corretas.

e) Somente as afirmativas II, III e IV são corretas.

NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL

18) De acordo com a doutrina, o inquérito policial consiste em procedimento preparatório prévio, constituído por

uma série de diligências, cuja finalidade é a obtenção de provas para que o titular da ação possa propô-la contra

o autor da infração penal.

Sobre o arquivamento do inquérito policial de crimes comuns de competência da Justiça Estadual, considere

as seguintes proposições:

I. Arquivado o inquérito policial, por despacho do juiz, a requerimento do promotor de justiça, não pode a

ação penal ser iniciada sem provas materialmente novas.

II. Considerando improcedentes as razões invocadas pelo Ministério Público no arquivamento do inquérito

policial, o juiz deve remeter os autos ao Procurador Geral de Justiça. Se este insiste no arquivamento,

caberá ao juiz enviar os autos ao ofendido para que este promova a ação penal privada subsidiária da

pública.
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III. Nos crimes de ação privada, a autoridade policial poderá arquivar o inquérito policial, desde que a suposta

autoria seja conhecida e haja expresso consentimento da vítima ou de seu representante legal.

IV. De acordo com o Código de Processo Penal, se o órgão do Ministério Público requerer o arquivamento

do inquérito policial, o juiz, no caso de considerar improcedentes as razões invocadas, fará remessa do

inquérito ou peças de informação ao Procurador Geral de Justiça, e este poderá insistir no pedido de

arquivamento, ao qual só então estará o juiz obrigado a atender.

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e IV são corretas.

b) Somente as afirmativas II e III são corretas.

c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, II e III são corretas.

e) Somente as afirmativas I, II e IV são corretas.

19) Quanto à produção de prova no bojo da investigação criminal ou da instrução processual penal, considere as

seguintes afirmativas:

I. Durante o interrogatório do réu, será admitido o uso de algemas em casos de resistência e de fundado

receio de fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros,

justificada a excepcionalidade por escrito, sob pena de nulidade do ato processual a que se refere.

II. O Código de Processo Penal determina que as questões relativas ao estado de pessoa se comprovam

mediante certidão, não sendo admitida a prova testemunhal. Dessa forma, para efeitos penais, o reconhe-

cimento da menoridade do réu requer prova por documento hábil, nos termos da legislação civil.

III. O Código de Processo Penal adota o sistema tarifado de apreciação de prova, tendo o legislador conferido

à confissão valor superior àquele atribuído aos demais meios de prova.

IV. É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, já

documentados em procedimento investigatório realizado por órgão com competência de polícia judiciária,

digam respeito ao exercício do direito de defesa.

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e IV são corretas.
b) Somente as afirmativas II e III são corretas.
c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.
d) Somente as afirmativas I, II e III são corretas.
e) Somente as afirmativas I, II e IV são corretas.

20) Sobre a prisão temporária, considere as afirmativas a seguir:

I. A prisão temporária configura espécie de prisão cautelar e será decretada no bojo da investigação criminal

ou durante a instrução processual penal, tendo por finalidade assegurar a eficácia do elenco probatório.

II. Caberá prisão temporária quando houver fundadas razões, de acordo com qualquer prova admitida na

legislação penal, de autoria ou participação do indiciado nos crimes arrolados exemplificativamente no art.

1º, inciso III da Lei 7.960/1989.

III. De acordo com a Lei 7.960/1989, a prisão temporária será decretada pelo Juiz, em face da representação da

autoridade policial ou de requerimento do Ministério Público, e terá o prazo de 5 (cinco) dias, prorrogável

por igual período em caso de extrema e comprovada necessidade.

IV. O despacho que decretar a prisão temporária deverá ser fundamentado e prolatado dentro do prazo de 24

(vinte e quatro) horas, contadas a partir do recebimento da representação ou do requerimento.

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e IV são corretas.

b) Somente as afirmativas II e III são corretas.

c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, II e III são corretas.

e) Somente as afirmativas I, II e IV são corretas.
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21) No que respeita à prisão preventiva, considere as seguintes afirmativas:

I. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, caberá a prisão preventiva decretada pela

autoridade policial, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou do querelante.

II. A decretação da prisão preventiva será possível quando presentes os requisitos genéricos da cautelari-

dade, sendo eles o fumus boni iuris e o periculum in mora.

III. De acordo com a jurisprudência, a gravidade abstrata do crime constitui fundamentação inidônea para

justificar a necessidade de prisão preventiva fundada na ordem pública.

IV. A decisão que decreta a prisão preventiva deve ser motivada com a indicação dos dispositivos legais

sobre os quais se funda a decisão, sendo irrelevante a menção aos motivos concretos que determinaram

a medida constritiva cautelar.

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e IV são corretas.

b) Somente as afirmativas II e III são corretas.

c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, II e III são corretas.

e) Somente as afirmativas I, II e IV são corretas.

NOÇÕES DE LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA

22) Sobre o reconhecimento do Estado pelos bons serviços prestados pelo servidor policial civil, considere as

recompensas a seguir:

I. O diploma de Honra ao Mérito.

II. A dispensa do serviço.

III. A medalha do Mérito Policial.

IV. A medalha do Serviço Policial.

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e II são corretas.

b) Somente as afirmativas I e III são corretas.

c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, II e IV são corretas.

e) Somente as afirmativas II, III e IV são corretas.

23) Sobre as incumbências da Polícia Civil do Estado do Paraná, em todo território estadual, na forma estabelecida

pela legislação em vigor, considere as afirmativas a seguir:

I. O exercício da Polícia de Segurança;

II. O exercício da Polícia Administrativa;

III. O exercício da Polícia Judiciária;

IV. O exercício de Polícia Legislativa.

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e IV são corretas.

b) Somente as afirmativas II e III são corretas.

c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, II e III são corretas.

e) Somente as afirmativas I, II e IV são corretas.
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24) Assinale a alternativa que indica corretamente agentes da autoridade policial.

a) Investigadores de polícia e agentes em operações policiais.

b) Inspetores de quarteirão e delegados de polícia.

c) Delegados de polícia e comissários de polícia.

d) Escrivães e delegados de polícia.

e) Investigadores de polícia e escrivães.

25) O Conselho da Polícia Civil é órgão consultivo, normativo e deliberativo para fins de controle do ingresso,

ascensão funcional, hierarquia e regime disciplinar das carreiras policiais civis.

A este Conselho compete

a) aprovar regimentos internos das unidades policiais civis e outros atos normativos que definam a atuação da

Instituição.

b) determinar, com exclusividade, a instauração de processos administrativos, disciplinares contra servidores policiais
civis.

c) compor, mediante sorteio, as Câmaras Disciplinares, observado também o critério de antiguidade.

d) deliberar sobre as questões que lhe forem submetidas pelos delegados da Polícia Civil no exercício de suas funções.

e) proceder ao julgamento, como instância final, dos processos disciplinares instaurados contra autoridades policiais
civis.
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POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO PARANÁ

CONCURSO PÚBLICO
28/03/2010

Prova de Conhecimentos Específicos

INSTRUÇÕES

1. Confira, abaixo, seu nome e número de inscrição. Confira, também, o cargo correspondente à sua inscrição.
Atenção: assine no local indicado.

2. Verifique se os dados impressos no Cartão-Resposta correspondem aos seus. Caso haja alguma irregularidade,
comunique-a imediatamente ao Fiscal.

3. Não serão permitidos empréstimos de materiais, consultas e comunicação entre candidatos, tampouco o uso de livros e
apontamentos. Relógios, aparelhos eletrônicos e, em especial, aparelhos celulares deverão ser desligados e colocados
no saco plástico fornecido pelo Fiscal. O não-cumprimento destas exigências ocasionará a exclusão do candidato deste
Processo Seletivo.

4. Aguarde autorização para abrir o Caderno de Prova. A seguir, antes de iniciar, confira a paginação.

5. Este Caderno de Prova contém 25 questões objetivas, em que há somente uma alternativa correta. Transcreva para
o Cartão-Resposta o resultado que julgar correto em cada questão, preenchendo o retângulo correspondente com
caneta de tinta preta.

6. No Cartão-Resposta, anulam a questão: a marcação de mais de uma alternativa em uma mesma questão, as rasuras
e o preenchimento além dos limites do retângulo destinado para cada marcação. Não haverá substituição do Cartão-
Resposta por erro de preenchimento.

7. A interpretação das questões é parte do processo de avaliação, não sendo permitidas perguntas aos Fiscais.

8. A duração desta prova será de 2 horas, incluindo o tempo para preenchimento do Cartão-Resposta.

9. Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e comunique ao Fiscal. Aguarde autorização para devolver, em separado,
o Caderno de Prova e o Cartão-Resposta, devidamente assinados.

Transcreva abaixo as suas respostas, dobre na linha pontilhada e destaque cuidadosamente esta parte.
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

RESPOSTAS
01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13

14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25



. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

O gabarito oficial provisório estará disponível no endereço eletrônico
www.cops.uel.br a partir das 17 horas do dia 29 de março de 2010.



NOÇÕES DO ESTATUTO DA POLÍCIA CIVIL

1) Sobre o regime imposto aos integrantes das carreiras policiais civis, considere as afirmativas a seguir:

I. O servidor policial civil poderá ser designado para qualquer município, observada, sempre que possível, a

correspondência da classe funcional com a classificação da unidade policial.

II. Ressalvado quando se tratar de cargo em comissão, de serviço relevante ou de segurança, a critério do

Conselho da Policial Civil, e mediante observação da legislação, nenhum servidor policial civil pode de-

sempenhar atribuições diversas das pertinentes à classe a que pertence.

III. As autoridades policiais, seus agentes e auxiliares ficam obrigados a residir na microrregião do Estado,

sede da unidade policial em que prestam serviço ou onde lhes tenha sido permitido residir.

IV. É vedado ao servidor policial civil trabalhar sob as ordens do cônjuge ou de parente até segundo grau,

mesmo quando não houver na localidade outra unidade policial

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e IV são corretas.

b) Somente as afirmativas II e III são corretas.

c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, II e III são corretas.

e) Somente as afirmativas I, II e IV são corretas.

2) Sobre a possibilidade de uma criança viajar para fora da comarca onde reside, considere as afirmativas a seguir:

I. Poderá viajar dentro da mesma unidade da Federação, caso esteja acompanhada de colateral maior, até

quarto grau, comprovado documentalmente o parentesco.

II. Poderá viajar, caso esteja acompanhada de pessoa maior, expressamente autorizada pelo pai, mãe ou

responsável.

III. Poderá viajar, caso esteja acompanhada de ascendente ou colateral maior, até o terceiro grau, comprovado

documentalmente o parentesco.

IV. Poderá viajar, sem que se exija autorização judicial, no caso de a comarca ser contígua à da residência da

criança, se na mesma unidade da Federação.

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e II são corretas.

b) Somente as afirmativas I e III são corretas.

c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, II e IV são corretas.

e) Somente as afirmativas II, III e IV são corretas.

3) Com relação às obrigações das entidades de atendimento às crianças e adolescentes que desenvolvem progra-

mas de internação, considere as seguintes afirmativas:

I. As entidades podem restringir direitos quando o comportamento do internado se alterar, comunicando o

fato à autoridade judiciária.

II. As entidades devem reavaliar periodicamente cada caso, com intervalo máximo de um ano, dando ciência

dos resultados à autoridade competente.

III. Cabe às entidades fornecer comprovante de depósito dos pertences dos adolescentes, preservar a identi-

dade e oferecer ambiente de respeito e dignidade ao adolescente.

IV. É dever das entidades comunicar à autoridade judiciária, periodicamente, os casos em que se mostre

inviável ou impossível o reatamento dos vínculos familiares.

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e II são corretas.
b) Somente as afirmativas I e III são corretas.
c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, II e IV são corretas.
e) Somente as afirmativas II, III e IV são corretas.
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4) Sobre o crime de tortura, assinale a alternativa correta.

a) A pena do crime de tortura é aumentada, de um décimo até um sexto, se o crime é cometido por agente público.

b) Aquele que se omite em face das condutas típicas do crime de tortura, quando tinha o dever de evitá-las ou apurá-las,
incorre na pena de detenção de um a dois anos.

c) Quem submete pessoa presa a sofrimento físico ou mental, por intermédio da prática de ato não previsto em lei,
incorre em um sexto da pena de tortura.

d) Constranger alguém com o emprego de violência ou grave ameaça, causando-lhe sofrimento físico ou mental

para provocar ação ou omissão de natureza criminosa, constitui crime de tortura.

e) A pena do crime de tortura é aumentada, de um décimo até um sexto, se o crime é cometido contra criança, gestante,
portador de deficiência, adolescente ou maior de 60 (sessenta) anos.

5) Assinale a alternativa que indica corretamente a existência de crime contra o Ordenamento Urbano e o Patrimô-

nio Cultural.

a) Destruir arquivo, registro ou museu, mesmo sem proteção decorrente de lei, ato administrativo ou decisão judicial.

b) Utilizar bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial

c) Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local especialmente protegido por lei, ato administrativo ou

decisão judicial, em razão de seu valor paisagístico.

d) Deteriorar arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação científica ou similar, mesmo sem proteção
decorrente de lei, ato administrativo ou decisão judicial.

e) Pichar, grafitar ou, por outro meio, conspurcar edificação ou monumento urbano, sem autorização da autoridade
competente ou em desacordo com a concedida.

NOÇÕES DE DIREITO PENAL

6) No que respeita às infrações penais, assinale a alternativa correta.

a) A doutrina brasileira majoritária adota o conceito analítico de crime, definindo-o como toda conduta típica, antijurídica,
culpável e punível.

b) O Direito Penal brasileiro agasalha a visão bipartida das infrações penais, dividindo-as em crime (ou delito)

e contravenção penal.

c) As condutas definidas como crime serão processadas por ação penal pública ou privada, enquanto que as contra-
venções penais admitem apenas a ação penal privada.

d) Será admissível a tentativa, tanto nas condutas definidas como contravenções penais quanto naquelas definidas
como crime.

e) A doutrina brasileira majoritária adota o conceito formal de crime, definindo-o como toda conduta que ofenda bens
jurídico-penais.

7) No que respeita à tipicidade, ao tipo legal e ao tipo de injusto, considere as afirmativas a seguir:

I. A tipicidade consiste na adequação ou subsunção da conduta praticada pelo agente ao modelo de conduta

previsto em abstrato no tipo legal.

II. O tipo legal consiste no modelo da ação ou omissão humana vedada, dolosa ou culposa.

III. No tocante às relações entre tipicidade e ilicitude, a doutrina majoritária de linha finalista adota a teoria do

tipo independente ou avalorado, em que a tipicidade possui uma função meramente descritiva e avalorada,

absolutamente separada da ilicitude, nada indicando a seu respeito.

IV. Os tipos de injusto dolosos e culposos dividem-se em tipo objetivo e tipo subjetivo, sendo este último

composto pelo dolo, o qual é definido como a vontade livre e consciente de realizar o crime.

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e II são corretas.

b) Somente as afirmativas I e IV são corretas.

c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, II e III são corretas.

e) Somente as afirmativas II, III e IV são corretas.
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8) No que respeita aos crimes contra o patrimônio, considere as afirmativas a seguir:

I. O concurso de pessoas majora a pena do crime de furto, bem como qualifica o crime de roubo e o crime

de extorsão.

II. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal da Justiça, quando o falso se exaure no estelionato,

sem potencialidade lesiva, é por este absorvido.

III. A Lei nº 11.923, de 17 de abril de 2009, enquadrou a figura do ‘sequestro relâmpago’ entre as hipóteses do

crime de extorsão, cominando-lhe pena de reclusão, de seis a doze anos, além da multa. Se, da conduta,

resultar lesão corporal grave, a pena será de reclusão, de dezesseis a vinte e quatro anos, e, se resultar

morte, a pena será de reclusão, de vinte e quatro a trinta anos.

IV. Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, há crime de latrocínio, quando o homicídio se

consuma, ainda que não realize o agente a subtração dos bens da vítima.

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e II são corretas.

b) Somente as afirmativas I e IV são corretas.

c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, II e III são corretas.

e) Somente as afirmativas II, III e IV são corretas.

9) No que respeita aos crimes contra a administração pública, considere as afirmativas a seguir:

I. O crime de concussão consiste em crime material, na medida em que sua consumação exige a obtenção

da vantagem indevida exigida pelo funcionário público, além da prática do ato funcional pretendido pelo

particular.

II. A configuração do crime de prevaricação requer a demonstração do dolo, consistente na vontade e consci-

ência de retardar ou deixar de praticar ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa de lei, como

também do elemento subjetivo específico do tipo, qual seja a vontade de satisfazer interesse ou sentimento

pessoal.

III. O crime de prevaricação imprópria ou especial consiste em deixar o Diretor de Penitenciária e/ou agente

público de cumprir seu dever de vedar ao preso o acesso a aparelho telefônico, de rádio ou similar, que

permita a comunicação com outros presos ou com o ambiente externo, sendo cominada pena de detenção,

de três meses a um ano.

IV. O crime de corrupção ativa configura crime próprio, pois o sujeito ativo deverá ser ocupante de cargo em

comissão ou de função de direção ou assessoramento de órgão da administração direta, sociedade de

economia mista, empresa pública ou fundação instituída pelo poder público.

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e IV são corretas.

b) Somente as afirmativas II e III são corretas.

c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, II e III são corretas.

e) Somente as afirmativas I, II e IV são corretas.

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

10) Conforme definido constitucionalmente, é de incumbência das polícias civis, dirigidas por delegados de polícia,

ressalvada a competência da União,

a) prevenir e reprimir o tráfico internacional de entorpecentes ilícitos e drogas afins, o contrabando e o descaminho.

b) o policiamento ostensivo e a preservação da ordem pública.

c) a subordinação ao Governo da União, quando requisitada a cumprir diligência de caráter nacional.

d) as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares.

e) exercer as funções de polícia fluvial, aeroportuária e de fronteiras.
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11) Com relação aos órgãos que fazem parte da Segurança Pública, definida constitucionalmente, considere os

itens a seguir:

I. Polícias Civis.

II. Polícia Municipal.

III. Polícia Ferroviária Federal.

IV. Polícia Federal.

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e II são corretas.

b) Somente as afirmativas II e IV são corretas.

c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, II e III são corretas.

e) Somente as afirmativas I, III e IV são corretas.

12) Sobre a ordem social, definida constitucionalmente, é correto afirmar que ela tem como base o primado do

a) livre mercado e como objetivo o bem-estar e a justiça sociais.

b) livre mercado e como objetivo a livre circulação de bens e de pessoas.

c) trabalho e como objetivo o bem-estar e a justiça sociais.

d) livre mercado e como objetivo o acesso ao consumo e à garantia do bem-estar social.

e) trabalho e como objetivo o acesso ao consumo e à garantia do bem-estar social.

13) Com relação aos Direitos e Garantias Fundamentais do cidadão, considere as seguintes afirmativas:

I. A prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados imediatamente ao juiz compe-

tente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada.

II. Conceder-se-á mandado de segurança sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência

ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder.

III. Qualquer preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão e também dos responsáveis

por seu interrogatório policial.

IV. O preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a

assistência religiosa e de saúde.

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e II são corretas.

b) Somente as afirmativas I e III são corretas.

c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, II e IV são corretas.

e) Somente as afirmativas II, III e IV são corretas.

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO

14) Assinale a alternativa que indica uma correta conceituação de Estado.

a) Coletividade política e juridicamente organizada, em uma determinada área territorial, dotada de soberania.

b) Pessoa jurídica de direito privado que regula a atividade e as relações jurídicas da coletividade e a instituição de
meios e órgãos relativos à ação dessas pessoas.

c) Existência de governo que tem por objetivo a regulação das atividades sociais e econômicas.

d) Nação que se organiza com o fim específico de preservar usos, costumes e de regular o convívio social.

e) Divisão de um país, dotado de governo próprio, poder legislativo próprio, tendo por incumbência a preservação da
ordem pública.
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15) Assinale a alternativa que indica corretamente um dos poderes administrativos.

a) Poder regulamentar: ordenamento definidor de competências e uma relação pessoal, obrigatória, de natureza pú-
blica, de coordenação e subordinação do inferior frente ao superior.

b) Poder de polícia: atividade do Estado consistente em limitar o exercício dos direitos individuais em benefício

do interesse público.

c) Poder disciplinar: permite ao administrador editar normas gerais e abstratas, observados o princípio da legalidade e
as regras de competência.

d) Poder hierárquico: permite aplicar penalidades a agentes públicos e contratados, e é limitado pela competência para
aplicar penalidades.

e) Poder combativo: exerce combatividade à oposição que se faz ao ordenamento da coletividade.

16) Agentes públicos exprimem um poder estatal munidos de uma autoridade que só podem exercer por lhes haver

o Estado emprestado sua força jurídica, para satisfação de fins públicos.

Sobre os deveres do agente público, considere as seguintes definições:

I. Dever de agir, que impõe a obrigação de realizar as atribuições com rapidez, perfeição, rendimento e dentro

da legalidade.

II. Dever de eficiência, que impõe desempenhar, a tempo, as atribuições do cargo, função ou emprego público

de que é titular.

III. Dever de probidade, que impõe desempenhar suas atribuições por meio de atitudes retas, leais, justas e

honestas.

IV. Dever de prestar contas sobre a gestão de um patrimônio que pertence à coletividade.

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e II são corretas.

b) Somente as afirmativas I e III são corretas.

c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, II e IV são corretas.

e) Somente as afirmativas II, III e IV são corretas.

17) Quanto aos requisitos para o exercício do serviço público, considere as afirmativas a seguir:

I. Regularidade, continuidade, eficiência e segurança.

II. Modicidade, cortesia, segurança e regularidade.

III. Imposição, regularidade, eficiência e cortesia.

IV. Cortesia, generalidade, modicidade e regularidade.

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e II são corretas.

b) Somente as afirmativas I e III são corretas.

c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, II e IV são corretas.

e) Somente as afirmativas II, III e IV são corretas.

NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL

18) De acordo com a doutrina, o inquérito policial consiste em procedimento preparatório prévio, constituído por

uma série de diligências, cuja finalidade é a obtenção de provas para que o titular da ação possa propô-la contra

o autor da infração penal.

Sobre o arquivamento do inquérito policial de crimes comuns de competência da Justiça Estadual, considere

as seguintes proposições:

I. Arquivado o inquérito policial, por despacho do juiz, a requerimento do promotor de justiça, não pode a

ação penal ser iniciada sem provas materialmente novas.

II. Considerando improcedentes as razões invocadas pelo Ministério Público no arquivamento do inquérito

policial, o juiz deve remeter os autos ao Procurador Geral de Justiça. Se este insiste no arquivamento,

caberá ao juiz enviar os autos ao ofendido para que este promova a ação penal privada subsidiária da

pública.
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III. Nos crimes de ação privada, a autoridade policial poderá arquivar o inquérito policial, desde que a suposta

autoria seja conhecida e haja expresso consentimento da vítima ou de seu representante legal.

IV. De acordo com o Código de Processo Penal, se o órgão do Ministério Público requerer o arquivamento

do inquérito policial, o juiz, no caso de considerar improcedentes as razões invocadas, fará remessa do

inquérito ou peças de informação ao Procurador Geral de Justiça, e este poderá insistir no pedido de

arquivamento, ao qual só então estará o juiz obrigado a atender.

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e IV são corretas.

b) Somente as afirmativas II e III são corretas.

c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, II e III são corretas.

e) Somente as afirmativas I, II e IV são corretas.

19) Quanto à produção de prova no bojo da investigação criminal ou da instrução processual penal, considere as

seguintes afirmativas:

I. Durante o interrogatório do réu, será admitido o uso de algemas em casos de resistência e de fundado

receio de fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros,

justificada a excepcionalidade por escrito, sob pena de nulidade do ato processual a que se refere.

II. O Código de Processo Penal determina que as questões relativas ao estado de pessoa se comprovam

mediante certidão, não sendo admitida a prova testemunhal. Dessa forma, para efeitos penais, o reconhe-

cimento da menoridade do réu requer prova por documento hábil, nos termos da legislação civil.

III. O Código de Processo Penal adota o sistema tarifado de apreciação de prova, tendo o legislador conferido

à confissão valor superior àquele atribuído aos demais meios de prova.

IV. É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, já

documentados em procedimento investigatório realizado por órgão com competência de polícia judiciária,

digam respeito ao exercício do direito de defesa.

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e IV são corretas.
b) Somente as afirmativas II e III são corretas.
c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.
d) Somente as afirmativas I, II e III são corretas.
e) Somente as afirmativas I, II e IV são corretas.

20) Sobre a prisão temporária, considere as afirmativas a seguir:

I. A prisão temporária configura espécie de prisão cautelar e será decretada no bojo da investigação criminal

ou durante a instrução processual penal, tendo por finalidade assegurar a eficácia do elenco probatório.

II. Caberá prisão temporária quando houver fundadas razões, de acordo com qualquer prova admitida na

legislação penal, de autoria ou participação do indiciado nos crimes arrolados exemplificativamente no art.

1º, inciso III da Lei 7.960/1989.

III. De acordo com a Lei 7.960/1989, a prisão temporária será decretada pelo Juiz, em face da representação da

autoridade policial ou de requerimento do Ministério Público, e terá o prazo de 5 (cinco) dias, prorrogável

por igual período em caso de extrema e comprovada necessidade.

IV. O despacho que decretar a prisão temporária deverá ser fundamentado e prolatado dentro do prazo de 24

(vinte e quatro) horas, contadas a partir do recebimento da representação ou do requerimento.

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e IV são corretas.

b) Somente as afirmativas II e III são corretas.

c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, II e III são corretas.

e) Somente as afirmativas I, II e IV são corretas.
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21) No que respeita à prisão preventiva, considere as seguintes afirmativas:

I. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, caberá a prisão preventiva decretada pela

autoridade policial, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou do querelante.

II. A decretação da prisão preventiva será possível quando presentes os requisitos genéricos da cautelari-

dade, sendo eles o fumus boni iuris e o periculum in mora.

III. De acordo com a jurisprudência, a gravidade abstrata do crime constitui fundamentação inidônea para

justificar a necessidade de prisão preventiva fundada na ordem pública.

IV. A decisão que decreta a prisão preventiva deve ser motivada com a indicação dos dispositivos legais

sobre os quais se funda a decisão, sendo irrelevante a menção aos motivos concretos que determinaram

a medida constritiva cautelar.

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e IV são corretas.

b) Somente as afirmativas II e III são corretas.

c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, II e III são corretas.

e) Somente as afirmativas I, II e IV são corretas.

NOÇÕES DE LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA

22) Sobre o reconhecimento do Estado pelos bons serviços prestados pelo servidor policial civil, considere as

recompensas a seguir:

I. O diploma de Honra ao Mérito.

II. A dispensa do serviço.

III. A medalha do Mérito Policial.

IV. A medalha do Serviço Policial.

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e II são corretas.

b) Somente as afirmativas I e III são corretas.

c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, II e IV são corretas.

e) Somente as afirmativas II, III e IV são corretas.

23) Sobre as incumbências da Polícia Civil do Estado do Paraná, em todo território estadual, na forma estabelecida

pela legislação em vigor, considere as afirmativas a seguir:

I. O exercício da Polícia de Segurança;

II. O exercício da Polícia Administrativa;

III. O exercício da Polícia Judiciária;

IV. O exercício de Polícia Legislativa.

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e IV são corretas.

b) Somente as afirmativas II e III são corretas.

c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, II e III são corretas.

e) Somente as afirmativas I, II e IV são corretas.
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24) Assinale a alternativa que indica corretamente agentes da autoridade policial.

a) Investigadores de polícia e agentes em operações policiais.

b) Inspetores de quarteirão e delegados de polícia.

c) Delegados de polícia e comissários de polícia.

d) Escrivães e delegados de polícia.

e) Investigadores de polícia e escrivães.

25) O Conselho da Polícia Civil é órgão consultivo, normativo e deliberativo para fins de controle do ingresso,

ascensão funcional, hierarquia e regime disciplinar das carreiras policiais civis.

A este Conselho compete

a) aprovar regimentos internos das unidades policiais civis e outros atos normativos que definam a atuação da

Instituição.

b) determinar, com exclusividade, a instauração de processos administrativos, disciplinares contra servidores policiais
civis.

c) compor, mediante sorteio, as Câmaras Disciplinares, observado também o critério de antiguidade.

d) deliberar sobre as questões que lhe forem submetidas pelos delegados da Polícia Civil no exercício de suas funções.

e) proceder ao julgamento, como instância final, dos processos disciplinares instaurados contra autoridades policiais
civis.
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